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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2015
Para o cumprimento das missões que legalmente lhe 

estão atribuídas, a Força Aérea opera diversas aerona-
ves, de vários tipos e com diferentes configurações, 
que devem estar operacionais e assegurar um grau de 
prontidão adequado à especificidade da missão a de-
sempenhar.

Para assegurar esta operacionalidade e o necessário 
grau de prontidão, a Força Aérea necessita de proceder 
a um rigoroso planeamento de diversos fatores, entre os 
quais se incluem o planeamento das ações de manutenção, 
a reparação das suas aeronaves e a aquisição de peças, 
obedecendo às instruções, vinculativas, dos fabricantes 
das mesmas.

Esse planeamento inclui as aeronaves e os respetivos 
sistemas integrantes, designadamente motores, sistemas 
de guerra eletrónica, componentes diversos, sistemas e 
subsistemas associados.

Deste modo, é indispensável para a sustentação e 
operação das aeronaves F -16 da Força Aérea adquirir à 
Força Aérea dos Estados Unidos da América (USAF), 
através do respetivo Governo, bens e serviços que in-
cluem, nomeadamente, a atualização de publicações 
operacionais e técnicas, sobressalentes, reparações, 
apoio técnico, gestão e atualização de sistemas de guerra 
eletrónica, calibração de equipamentos e sustentação de 
software, nos anos de 2015 a 2018, tal como tem vindo 
a ser feito desde 1994, ano de aquisição das aeronaves 
em causa.

A aquisição destes bens e serviços apenas pode ser 
efetuada à USAF, por ser esta a única entidade apta 
a fornecer os bens e a prestar os serviços em causa, 
sendo necessária a assinatura de uma «Letter of Offer 
and Acceptance».

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, da alínea f) do n.º 2 do ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisição 
de bens e serviços relativos à sustentação logística do sis-
tema de armas das aeronaves F -16, para os anos de 2015 
a 2018, até ao montante de 16 000 000,00 EUR, através 
da assinatura de uma Letter of Offer and Acceptance com 
o Governo dos Estados Unidos da América.

2 — Determinar que os encargos orçamentais re-
sultantes da aquisição referida no número anterior não 
podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
mon tantes:

a) 2015 — 400 000,00 EUR;
b) 2016 — 5 200 000,00 EUR;
c) 2017 — 5 200 000,00 EUR;
d) 2018 — 5 200 000,00 EUR.

3 — Determinar que o montante fixado no número 
anterior para cada ano económico pode ser acrescido do 
saldo orçamental apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os valores referidos nos números 
anteriores são ajustados em função da variação da taxa 
de câmbio euro/US dólar considerada para o cálculo dos 
mesmos.

5 — Estabelecer que os encargos orçamentais decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos por verbas 
inscritas e a inscrever no orçamento da Defesa Nacional, 
no departamento da Força Aérea.

6 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com 
faculdade de subdelegação no Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, a competência para a prática de todos os atos 
a realizar no âmbito da presente resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de abril 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 64/2015
de 29 de abril

O Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de janeiro, pela Lei 
n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, 
enquadra e regula a atividade de exploração e prática dos 
jogos de fortuna ou azar.

Não obstante a significativa relevância económica, tu-
rística e social daquela atividade, este diploma tem -se 
mantido praticamente inalterado, na sua génese, ao longo 
dos últimos anos, o que conduz a que o mesmo apresente 
alguns desajustamentos face à realidade da exploração dos 
jogos de fortuna ou azar nos casinos.

Todavia, e sem prejuízo da sua alteração sistemática, 
que se preconiza e que está em preparação, de molde a 
assegurar uma revisão atualista, procedendo aos ajus-
tamentos decorrentes da vasta experiência adquirida ao 
longo dos anos na aplicação e interpretação da lei do jogo, 
torna -se agora imperativo, por recomendação da Comissão 
Europeia, conformar as normas do referido Decreto -Lei 
n.º 422/89, de 2 de dezembro, relativas à adjudicação das 
concessões com os princípios do direito da União Europeia 
e do direito interno.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Portuguesa de Casinos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de janeiro, pela Lei 
n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-


